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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 238/2002
de 5 de Novembro

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 256/2000, de 17
de Outubro, procedeu-se à transposição para a ordem jurí-
dica interna das Directivas n.os 94/27/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 30 de Junho, e 1999/43/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Maio,
que constituem alterações às Directivas n.os 76/769/CEE,
do Conselho, de 27 de Julho, relativa à aproximação das
disposições legislativas, regulamentares e administrativas
dos Estados membros respeitantes à limitação da colocação
no mercado e da utilização de algumas substâncias e pre-
parações perigosas, e 1999/51/CE, da Comissão, de 26 de
Maio, que constitui uma adaptação ao progresso científico
e técnico do anexo I da mesma directiva, integrando no
Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto, republicado pelo
Decreto-Lei n.o 446/99, de 3 de Novembro, as alterações
daí decorrentes.

Foram, entretanto, publicadas a Directiva n.o 2001/41/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Junho,
que altera pela 21.a vez a Directiva n.o 76/769/CEE, e
as Directivas n.os 2001/90/CE, da Comissão, de 26 de
Outubro, e 2001/91/CE, da Comissão, de 29 de Outubro,
que constituem adaptações ao progresso científico e téc-
nico da Directiva n.o 76/769/CEE, as quais urge agora
transpor. Na sequência do procedimento que tem vindo
a ser adoptado, entendeu-se introduzir os corresponden-
tes ajustamentos no Decreto-Lei n.o 264/98, republicado
pelo Decreto-Lei n.o 446/99, prosseguindo o objectivo
de diminuir o acervo de diplomas vigentes na matéria.

Está em causa minorar os efeitos prejudiciais, para
a saúde humana e o ambiente, associados à utilização
de creosoto, de hexacloroetano e de algumas substâncias
cancerígenas e tóxicas para a reprodução da categoria 2.

Impõe-se ainda modificar os artigos 3.o, 4.o e 5.o do
mesmo decreto-lei por forma a reflectir as alterações
de distribuição de competências verificadas no âmbito
do Ministério da Economia e a introdução do euro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna as Directivas n.os 2001/41/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 19 de Junho, 2001/90/CE,
da Comissão, de 26 de Outubro, e 2001/91/CE, da Comis-
são, de 29 de Outubro, relativas à limitação da colocação
no mercado e da utilização de algumas substâncias e pre-
parações perigosas.

Artigo 2.o

Alteração do anexo I

O anexo I do Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto,
republicado pelo Decreto-Lei n.o 446/99, de 3 de Novem-
bro, é alterado da seguinte forma:

1 — O n.o 2 passa a ter a seguinte redacção:

«2 — Creosoto:
2.1 — É proibida a utilização no tratamento da

madeira das substâncias constantes no n.o 4 do anexo II,

bem como das preparações que as incorporem, desde
que contenham:

a) Benzo-a-pireno numa concentração superior a
0,005% em massa; e

b) Fenóis extraíveis com água numa concentração
superior a 3% em massa.

2.2 — É proibida a comercialização da madeira tra-
tada com as substâncias e preparações referidas no
número anterior, exceptuando-se as situações previstas
nos números seguintes.

2.3 — Sem prejuízo do estabelecido no n.o 2.1, as subs-
tâncias e preparações ali referidas podem ser utilizadas
no tratamento da madeira em instalações industriais ou
por profissionais para novo tratamento in situ caso
contenham:

a) Benzo-a-pireno numa concentração inferior a
0,005% em massa; e

b) Fenóis extraíveis com água numa concentração
inferior a 3% em massa.

2.4 — As substâncias e preparações referidas no
número anterior só podem ser comercializadas em
embalagens de capacidade igual ou superior a 20 l e
não podem ser vendidas ao público em geral.

2.5 — Sem prejuízo da aplicação de outras disposições
relativas à classificação, embalagem e rotulagem de subs-
tâncias e preparações perigosas, as embalagens das subs-
tâncias e preparações referidas no n.o 2.3 devem conter,
de forma legível e indelével, a expressão: ‘Para utilização
exclusiva em instalações industriais ou tratamento por
profissionais.’

2.6 — Para a madeira tratada segundo os processos
definidos no n.o 2.3 e colocada no mercado pela primeira
vez ou tratada de novo in situ apenas é autorizada a
sua utilização profissional e industrial, nomeadamente
nos caminhos de ferro, no transporte de energia eléctrica
e telecomunicações, em vedações, para fins agrícolas
(por exemplo, tutores de árvores), em instalações por-
tuárias e em vias fluviais.

2.7 — O disposto no n.o 2.2 não se aplica à madeira
antiga tratada e comercializada em segunda mão para
reutilização.

2.8 — No entanto, a madeira tratada, colocada pela
primeira vez no mercado ou comercializada em segunda
mão, não pode ser utilizada:

No interior de edifícios, seja qual for a sua
finalidade;

Em brinquedos;
Em áreas de recreio;
Em parques, jardins e outros lugares públicos de

recreação e lazer onde haja risco de contacto
frequente com a pele;

No fabrico de mobiliário de jardim, por exemplo,
mesas de piquenique;

No fabrico e em qualquer reprocessamento de:

Recipientes destinados a culturas;
Embalagens que possam entrar em contacto

com produtos em bruto, intermédios e ou
acabados destinados à alimentação humana
e ou animal;

Outros materiais susceptíveis de contaminar
os produtos supramencionados.»

2 — É eliminado o n.o 4.2.
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Artigo 3.o

Alteração do anexo II

O anexo II do Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto,
republicado pelo Decreto-Lei n.o 446/99, de 3 de Novem-
bro, é alterado da seguinte forma:

1 — O preâmbulo passa a ter a seguinte redacção:

«Preâmbulo

Explicação dos títulos das colunas

Nome da substância — o nome da substância é idên-
tico ao utilizado no anexo I do Regulamento para a
Notificação de Substâncias Químicas e para a Classi-
ficação, Embalagem e Rotulagem de Substâncias Peri-
gosas, aprovado pela Portaria n.o 732-A/96, de 11 de
Dezembro, com as sucessivas alterações que lhe foram
introduzidas. Sempre que possível, as substâncias peri-
gosas são identificadas pelas designações EINECS
(Inventário Europeu das Substâncias Químicas Existen-
tes no Mercado) ou ELINCS (Lista Europeia das Subs-
tâncias Químicas Notificadas), respectivas. No caso das
substâncias que não figuram no EINECS nem na
ELINCS, utiliza-se uma designação química reconhe-
cida internacionalmente (ISO ou IUPAC, por exemplo).
Em alguns casos, é ainda incluído um nome vulgar.

Número de índice — o número de índice é o código
de identificação atribuído à substância no anexo I do
Regulamento para a Notificação de Substâncias Quí-
micas e para a Classificação, Embalagem e Rotulagem
de Substâncias Perigosas, aprovado pela Portaria
n.o 732-A/96, de 11 de Dezembro, com as sucessivas
alterações que lhe foram introduzidas. As substâncias
são enumeradas com base neste número.

Número CE — trata-se de um código de identificação
atribuído à substância no EINECS. Começa no n.o
200-001-8. No que respeita às novas substâncias noti-
ficadas no quadro do Regulamento para a Notificação
de Substâncias Químicas e para a Classificação, Emba-
lagem e Rotulagem de Substâncias Perigosas, aprovado
pela Portaria n.o 732-A/96, de 11 de Dezembro, com
as sucessivas alterações que lhe foram introduzidas, foi-
-lhes atribuído um código de identificação, publicado
na ELINCS. O código em questão começa no n.o
400-010-9.

Número CAS — o número CAS (Chemical Abstracts
Service) foi definido para facilitar a identificação das
substâncias.

Notas — o texto completo das notas figura no preâm-
bulo do anexo I do Regulamento para a Notificação
de Substâncias Químicas e para a Classificação, Emba-
lagem e Rotulagem de Substâncias Perigosas, aprovado
pela Portaria n.o 732-A/96, de 11 de Dezembro, com
as sucessivas alterações que lhe foram introduzidas.»

2 — São aditadas aos n.os 1 e 3 do anexo II as subs-
tâncias constantes do anexo ao presente diploma.

Artigo 4.o

Alterações dos artigos 3.o, 4.o e 5.o

Os artigos 3.o, 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 264/98,
de 19 de Agosto, republicado pelo Decreto-Lei

n.o 446/99, de 3 de Novembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no
presente diploma compete à Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas e à Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, sem prejuízo
das competências atribuídas por lei a outras entidades.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

[. . .]

1 — A colocação no mercado e a utilização das subs-
tâncias constantes do anexo II, bem como das prepa-
rações e produtos que as contenham em violação das
condições definidas no anexo I, constituem contra-or-
denação punível com coima de E 500 a E 2500.

2 — Se o infractor for uma pessoa colectiva, a coima
aplicável pode elevar-se, em caso de dolo, até ao mon-
tante máximo de E 30 000.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

[. . .]

1 — A aplicação das coimas e sanções acessórias pre-
vistas no artigo anterior compete à Comissão de Apli-
cação de Coimas em Matéria Económica e Publicidade
(CACMEP).

2 — O produto das coimas aplicadas reverte para as
seguintes entidades:

a) 30% para a entidade que procedeu à instrução
do processo;

b) 60% para o Estado;
c) 10% para a Direcção-Geral da Indústria.»

Artigo 5.o

Produção de efeitos

1 — O disposto no artigo 2.o produz efeitos a partir
de 30 de Junho de 2003.

2 — O disposto no artigo 3.o produz efeitos a partir
de 18 de Janeiro de 2003.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António Manuel
de Mendonça Martins da Cruz — Carlos Manuel Tavares
da Silva — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto — Luís
Filipe Pereira — Isaltino Afonso de Morais.

Promulgado em 16 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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ANEXO

1 — Substâncias cancerígenas

Categoria 2

Substâncias Número NC Número CAS Notas
Número

de
identificação

4-cloroanilina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 612-137-00-9 203-401-0 106-47-8

Fibras de materiais cerâmicos refractários; fibras com finalidade especial, com excep-
ção das especificadas noutros pontos do anexo I da Portaria n.o 732-A/96, de
11 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 209/99, de 11 de Junho [fibras de vidro manufacturadas (silicato) de orientação
aleatór ia com teor de óxido alca l ino e óxido alca l ino terroso
(Na2O+K2O+CaO+MgO+BaO) inferior ou igual a 18% em peso] . . . . . . . . . . . 650-017-00-8 R

3 — Substâncias tóxicas para a reprodução

Categoria 2

Substâncias Número NC Número CAS Notas
Número

de
identificação

6-(2-cloroetil)-6(2-metoxietoxi)-2,5,7,10-tetraoxa-6-silaundecano; etacelasil . . . . . . . 014-014-00-X 253-704-7 37894-46-5

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 239/2002
de 5 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 197/94, de 21 de Junho, extinguiu
o Instituto Regulador e Orientador dos Mercados Agrí-
colas (IROMA), tendo atribuído à comissão liquidatária,
prevista no respectivo artigo 2.o, as funções inerentes
à liquidação, bem como a gestão transitória dos mata-
douros constantes da lista em anexo àquele diploma.

Posteriormente, na sequência das alterações introdu-
zidas àquele diploma pelo Decreto-Lei n.o 10-A/96, de
27 de Fevereiro, as operações tendentes à efectiva liqui-
dação daquele organismo ficaram cometidas a um admi-
nistrador liquidatário.

Atendendo a que, neste momento, já se encontram
regularizadas todas as situações relacionadas com os
referidos matadouros, bem como do pessoal dos seus
quadros, importa criar as condições indispensáveis à con-
clusão do processo de liquidação, pondo termo aos
encargos que lhe são inerentes.

Nesta conformidade, e em função do modelo que
tem vindo a ser adoptado no âmbito dos processos de
extinção e liquidação de organismos públicos, o presente
diploma estabelece o prazo para a apresentação do rela-
tório e conta final de liquidação e regula a transmissão
do património remanescente daquele extinto organismo
para o Estado, através da Direcção-Geral do Tesouro
ou da entidade com competências específicas relativa-
mente aos activos e passivos transmitidos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovação do relatório e da conta final de liquidação

O administrador liquidatário do IROMA deve sub-
meter, no prazo de 90 dias após a entrada em vigor

do presente diploma, o relatório e a conta final de liqui-
dação ao Ministro da Agricultura, Desenvolvimento
Rural e Pescas, para aprovação.

Artigo 2.o

Património

1 — Todo o património, activo e passivo, do IROMA,
identificado na respectiva conta final de liquidação, é
transmitido para o Estado, através da Direcção-Geral
do Tesouro ou da entidade com competências espe-
cíficas relativamente aos activos e passivos transmitidos.

2 — A Direcção-Geral do Tesouro, em representação
do Estado, sucede ao IROMA, em todas as relações jurí-
dicas, contratuais e processuais, que este integrava, salvo
nos casos em que as mesmas decorram de direitos ine-
rentes a activos transferidos para outras entidades, caso
em que a representação do Estado é assegurada por estas.

3 — A Direcção-Geral do Tesouro fica depositária
dos livros, documentos e demais elementos de escri-
turação do IROMA, à excepção dos que se referem
ao seu quadro de pessoal e quadro de cada um dos
matadouros identificados no anexo ao Decreto-Lei
n.o 197/94, de 21 de Julho, que ficam depositados na
Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas.

Artigo 3.o

Cessação das funções do administrador liquidatário

As funções do administrador liquidatário cessam com
a assinatura do auto de entrega e recepção do patri-
mónio do IROMA.

Artigo 4.o

Acções judiciais pendentes

Com a assinatura do auto de entrega e recepção do
património, a posição do IROMA nas acções judiciais


